
PARECER N.º            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 25, DE 2016


De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe objetiva obrigar as empresas de terminais de cargas ou porto seco que armazenam produtos tóxicos ou nocivos à saúde, a disponibilizarem local seco, limpo e ao abrigo de chuva e sol.

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias, de 11 a 17 de fevereiro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar as empresas que operem em terminais de cargas ou porto seco a disponibilizar local apropriado, seco, limpo e ao abrigo de chuva e sol para armazenamento de produtos tóxicos nocivos à saúde. Determina, ainda, que as empresas devem obedecer os parâmetros e normas técnicas vigentes, bem como as orientações e determinações constantes no AVCB, - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros. 

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Ademais, o artigo 144 da Constituição Federal determina que a Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 25, de 2016.

Sala das Comissões, em

Deputado RODRIGO MORAES
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